










Resumo:  As  transformações  das  últimas  décadas  têm  produzido  um  processo  de  ruptura  das 
principais referências do projeto político da modernidade. Esta ruptura ocorre  tanto em relação aos 
vínculos  políticos  que  fundamentam  a  idéia  de  comunidade  como  também  no  que  se  refere  ao 





Abstract:  Changes  in  the  course  of  the  last  decades  have  brought  forth  a  rupture  of  the  primary 
references  of  the  political  modernity  project.  This  rupture  happens  both  in  regard  to  the  political 
bounds  that found the idea of community as well as regarding  the  totality of the progress present  in 
the primary warrant granted by the state of social welfare. Present text aims to study these ruptures 








políticas,  jurídicas  e  econômicas  da  transformação  das  relações  internacionais  na  atualidade,  vinculado  ao 
Curso  de Mestrado  em  Desenvolvimento  da  UNIJUÍ.  A  elaboração  do  artigo  contou  com  a  colaboração  da 
bolsista de iniciação científica do CNPq Mariana da Silva Lessa, aluna do Curso de Direito da UNIJUÍ. 
2 Doutor em Direito do Estado pela Universidade Federal de Santa Catarina e professor de Direitos Humanos, 
Relações  Internacionais  e  Eqüidade  no  Curso  de Mestrado  em  Desenvolvimento  da  UNIJUÍ.  É  autor,  entre 
outras obras, de Direitos do homem e neoliberalismo e de A sociedade internacional e o século XXI: Em busca 
de uma Ordem Mundial Justa e Solidária. 
3 Sobre  a modernidade  podem  ser  consultadas  as  obras As  razões  do  iluminismo  (Rouanet,  1987),  Crítica  da 
Modernidade  (Touraine,  2007),  Cultura  e  modernidade  (Ortiz,  1999),  Discurso  filosófico  da  modernidade 
(Habermas, 2002), Mal­estar da modernidade (Rouanet, 1993), Modernidade e ambivalência (Bauman, 1999), 
Modernidade  e  Holocausto  (Bauman,  1998),  Modernidade  e  identidade  (Giddens,  2002),  O  fim  da  idade 
















pressupostos,  em  especial  os  decorrentes  das  idéias  socialistas  ou  social­democráticas.  Esta 











uma  política  de  seguro,  endossada  e  financiada  coletivamente,  contra  os  danos 
individuais  e  de  grupos  enviáveis  numa  economia  capitalista,  e  um  Estado  que 
avaliava  a  qualidade  da  sociedade  como  um  todo  pela  qualidade  de  vida  de  seus 
cidadãos mais fracos e gravemente feridos (Bauman, 2006, p. 76). 
Este  quadro  de  conquistas  produziu,  por  um  lado,  uma  grande  legitimidade  da  estrutura 
estatal e, por outro, uma acentuada desmercadorização das diversas esferas da sociedade. Com isto, 
foram  criadas  as  condições  necessárias  para  a  construção  de  um  pacto  político  que  permitiu  um 
longo  período  de  crescimento  econômico  com  distribuição  de  riqueza.  Este  pacto  político  foi 
fundamental,  tendo  dele  participado,  consciente  ou  inconscientemente,  as  principais  lideranças 




deste  autor  proporcionaram  o  desenvolvimento  do  planejamento  estatal  e  a  geração  de  um  longo 
5 Esta primeira etapa pode ser denominada de Estado Constitucional Liberal. 




9 Neste  sentido,  o  Estado  de  Bem­Estar  passou  a  ser  visto  como  uma  estrutura  política  que  “estava,  por  essa 













do  Estado  como  agente  econômico  nas  sociedades  capitalistas  do  seu  tempo, 
partindo  daí  para  justificar  a  existência  de  um  setor  estatal  no  seio  da  economia 




política  fiscal  como  um  instrumento  “fundamental  para  controlar  as  flutuações  da  economia  e  para 
perseguir os objetivos do pleno emprego, da estabilidade dos preços e do equilíbrio da balança de 
pagamento”  (Nunes,  1991:12).  Com  isto,  o  Estado  passou  a  desempenhar  um  papel  central  na 
elaboração das políticas públicas e na formulação dos projetos de desenvolvimento. Isto deu origem 
a  fase  do  capitalismo  organizado,  que  se  caracterizou  como  uma  época  de  ouro  de  seu 
desenvolvimento e de grande geração e distribuição de riqueza (1945 a 1970) 11 . 
Isto, no entanto, não é tudo. O Estado se tornou também, na segunda metade do Século XX, 
um  grande  e  respeitado  empresário  ou  agente  econômico  (García­Pelayo,  1982),  que  passou  a 
comandar  e  gerenciar  incontáveis  empresas  estatais  com atuação  destacada  nos mais  diversos  e 
complexos  setores  da  economia  capitalista  do  período.  Essas  empresas  estatais  passaram  a 
responder,  em  seu  conjunto,  por  significativos  índices  de  participação  no  produto  interno  bruto  de 








Estado  de  Bem­Estar  e  o  reconhecimento  da  cidadania  econômica  e  social.  Estes  avanços 
produziram uma profunda mudança no funcionamento do sistema capitalista e colocou em evidência 
a importância do Estado na concretização da justiça social, na socialização da riqueza produzida, na 
11 Essa  é  também a  opinião  de Cristian Stoffaës:  “Do  final  da Segunda Guerra Mundial  à  crise  petrolífera  de 
1973,  a  economia  mundial  conheceu  um  período  de  crescimento  sem  precedentes  históricos,  quer  pela 
intensidade, quer pela duração. Assim, enquanto a taxa  média anual de crescimento econômico, no século XIX, 










proteção  dos  grupos  sociais  mais  vulneráveis  e  no  fomento  de  práticas  inclusivas 12 .  Este  quadro 
político é designado por Zymunt Bauman de modernidade sólida (2001). 
2. A Passagem da Modernidade Sólida para a Modernidade Líquida 13 
O  quadro  político  acima  –  Estado  de  Bem­estar  ou modernidade  sólida  –  começou  a  ser 
rompido a partir dos primeiros anos da década de setenta do século XX. Esta  transformação foi o 
resultado,  entre  outros  fatores,  da  profunda  estagnação  econômica  das  sociedades  capitalistas 
daquele período, da elevação dos índices de inflação e da primeira grande crise do petróleo. De fato, 
ao longo dos anos 70, a economia mundial passou da era da expansão 
à  era  da  estagflação,  isto  é,  uma  situação marcada pela  coexistência  da  inflação  e  de  um 
marasmo  acompanhado  de  desemprego.  O  processo  foi  progressivo  e  não  brutal: 
contrariamente aos krachs e às depressões do século XIX e de antes da guerra, não houve 
um  afundamento  brutal.  A  crise  contemporânea  é  um  processo  de  lenta  deterioração,  um 












novo  modelo  de  produção:  o  denominado  modelo  toyotista 14 .  A  segunda  foi  a  produção  de  uma 
notável  virada  histórica:  a  crise  levou,  por  um  lado,  a  uma  crescente  relativização  das  idéias  de 





14 Sobre  esses  temas  pode  ser  visto  a  obra  O  futuro  do  capitalismo  (1997).  Este  novo  modelo  substitui  o 
fordismo,  que  era  “a  autoconsciência  da  sociedade  moderna  em  sua  fase  pesada,  volumosa,  ou  imóvel  e 
enraizada, sólida. Nesse estágio de sua história conjunta, capital, administração e trabalho estavam, para o bem e 
para  o mal,  condenados  a  ficar  juntos  por muito  tempo,  talvez  para  sempre –  amarrados  pela  combinação  de 
fabricas  enormes,  maquinaria  pesada  e  força  de  trabalho  maciça”  (Bauman,  2001,  p.  69).  Para  o  modelo 
toyotista, não há necessidade de haver convergência entre capital, administração e trabalho. 
15 As idéias monetaristas se distinguem das idéias keynesianas pelo fato de que ao contrário dessas “concedem 










de  tanto  outros momentos  de  dificuldades  da  sociedade  capitalista  e  inauguram,  segundo  Zymunt 
Bauman,  uma  nova  etapa  da modernidade 16 :  a modernidade  líquida  (Bauman,  2001) 17 .  Esta  nova 
etapa  é  designada  pelo  autor  referido  também de  pós­modernidade,  globalização  ou  de  época  da 
economia  política  da  incerteza  ou  medo 18 .  Mas,  o  que  distingue  esta  etapa  da  modernidade  da 








para  a  vivência  individual  ­  lugar  de  auto­afirmação  do  indivíduo  ­  e  pela  desregulamentação  de 
diversas atividades fundamentais para a constituição das identidades nacionais 19 . 
Essa  nova  etapa  da  modernidade  consolidou­se  de  forma  muito  rápida.  Foi  fundamental 
neste  processo  o  estabelecimento  de  um  sistema  de  comunicação  de  alcance  planetário,  a 
conformação  de  fluxos  econômicos  transnacionais  e  a  crise  fiscal  do  Estado  de  Bem­Estar 20 . 
Tencionada  por  estes  fatores,  o  Estado  de  Bem­Estar  se  tornou  uma  presa  fácil  para  os 
representantes  das  novas  forças  hegemônicas,  tendo  sido  transformado,  em  pouco  tempo, 













locomotivas  e  dos  gigantescos  transatlânticos  ...  A  modernidade  pesada  foi  a  era  da  conquista  territorial” 
(Bauman,  2001,  p.  132). Com o  advento  do  capitalismo de  software  e  da modernidade  leve,  que  privilegia  a 
qualidade e não se preocupa com conquistas territoriais, tudo isto é abandonado (Bauman, 2001). 
18 O  autor  utiliza  várias  expressões  para  designar  esta  nova  etapa  da modernidade. Estas  são  apenas  algumas 
delas. 












não mais  o  fortalecimento  do  Estado  de  Bem­Estar  e  suas  políticas  sociais  compensatórias,  ou  o 









A  crise  dos  anos  setenta  do  século  passado  fez,  portanto,  os  trinta  anos  gloriosos  da 
reconstrução do 
do pós­guerra, do pacto social e do otimismo desenvolvimentista que acompanharam 





destituição  do  outro.  Podemos  vê­la  agora,  com  o  benefício  do  tempo,  como  um 
verdadeiro divisor de águas na história moderna. No final daquela década, o ambiente 
em  que  homens  e  mulheres  enfrentavam  os  desafios  da  vida  havia mudado  sub­ 





mesmo  resultado:  o  enfraquecimento  dos  laços  humanos,  das  comunidades  e  das  parcerias 





















características  constitutiva  da  sociedade  moderna:  a  confiança 25 .  Neste  sentido,  lembra  Zymunt 
Bauman que a moderna construção da ordem pode ser como um esforço contínuo 
de  implantar  as  fundações  institucionais  da  confiança:  oferecendo  uma  estrutura 
estável  para  o  investimento  da  confiança  e  tornando  aceitável  a  crença  que  os 
valores  presentemente  estimados  continuariam  a  ser  estimados  e  desejados,  e  de 






de ansiedade permanente 26  e uma penosa e  incessante busca por segurança  individual 27 ,  que não 
pode  ser  saciada,  pois  não  há  nenhuma medida  coletiva  possível  de  ser  adotada,  sendo  deixada 
intacta a fonte primária deste quadro: a fluidez dos mercados globais 28 . 
Neste  contexto,  o  que  se  coloca  quotidianamente  é  a  reivindicação  por  mais  controle  e 
repressão do Estado, não por mais políticas sociais e por mais mecanismos de segurança coletiva. 
Este  fato,  por  sua  vez,  produz  uma  mudança  substancial  na  forma  de  tratamento  dos  diversos 
segmentos sociais, em especial daquele grupo de pessoas que podem ser denominadas de excluídas 

































animal,  com  todas  as  ramificações  reconhecidamente  humanas  podadas  ou  anuladas)”  (2005a,  p. 
46).  Esta  subclasse  forma  o  que  o  autor  denomina de  refugo  humano  da  globalização  e  deve  ser 
controlado e separado da vida quotidiana pelo aparato repressivo do Estado. 
A  necessidade  de  controle  nasce  da  percepção  hegemônica  de  que  estes  refugos  da 
globalização “não são apenas excessivas, mas redundantes”  (Bauman, 2006, p. 102). Desta forma, 
não  são pessoas em dificuldades oriundas de um surto momentâneo e  remediável de má sorte, a 
serem  resgatadas, em seguida, para uma vida  ‘normal’,  e sim um grupo de pessoas afastadas, de 
forma  permanente,  do  convívio  social.  Por  isso,  são  “rotuladas  como  supérfluas,  inúteis,  não 
empregáveis e destinadas a  permanecer economicamente  inativas  [durante  toda a sua existência]” 
(Bauman, 2006, p. 102). 
Este  grupo  humano  constitui,  portanto,  um  conjunto  de  pessoas  que,  segundo  a  visão 
hegemônica, não 
se  ajustam  a  nenhum  tipo  de  divisão  social  legítima,  indivíduos  deixados  fora  das 
classes e que não exercem nenhuma das  funções reconhecidas, aprovadas e úteis 
que  os  membros  ‘normais’  da  sociedade  desempenham  –  pessoas  que  nada 
acrescentam à vida da sociedade, exceto aquilo de que ela não precisa para passar 
muito bem ... (Bauman, 2006, p. 103). 
Compreendidos  desta  forma  pelo  pensamento  hegemônico,  a  pergunta  que  pode  ser 




próprio  lixo  humano,  suas  sobras  que  devem  ser  descartadas.  A  nova  saída  é  acondicionar  esta 
população redundante em contêiner, em prisões (Bauman, 2005b). 
A implantação desta tecnologia de contenção impulsiona a conformação de um novo tipo de 
Estado:  o  Estado  de  Segurança  ou  Estado  Guarnição 30 .  Este  novo  tipo  de  Estado  é  um  Estado 
mínimo em relação às políticas sociais, mas um Estado máximo na área penal. De fato, o movimento 
hegemônico,  voltado  para  a  construção  de  novas  prisões,  para  o  aumento  do  número  de  delitos 
puníveis com a perda da liberdade, para o estabelecimento de sentença mais duras e mais  longas, 















pelo  Estado.  Neste  sentido,  entende  Zygmunt  Bauman  ser  correto  afirmar  que,  “no  cabaré  da 
globalização, o Estado passa por um strip­tease e no final do espetáculo é deixado apenas com as 
necessidades básicas:  seu poder de repressão. Com sua base material destruída, sua soberania e 
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